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O Sindsep continua 
em sua trajetória de atuação pela melhoria das 
condições de trabalho e salário dos servidores municipais de 
São Paulo. Ainda há muito que fazer. A começar pela pauta 
de reivindicações para este ano, que depende da sua 

participação em nossas mobilizações. 

10º CONGRESSO

UMA HISTÓRIA DE LUTAS E CONQUISTAS
Página 6

ATENÇÃO:
URGENTE, URGENTE!!!!

PRECATÓRIOS
Se você tem doença crônica 

comprovada em laudo médico ou 
tem mais de 60 anos, completados 
até 9 de dezembro de 2009, e está 

aguardando receber precatório, entre 
em contato urgente com o sindicato

CHEGA DA LEI DO ARROCHO SALARIAL

REAJUSTE JÁ!

Ato Geral dia 27 de abril • terça-feira • 14h
em frente à Secretaria de Gestão -  Rua Líbero Badaró, 425
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PL 46/2010EDITORIAL
Sindsep 23 anos: 
a luta está apenas 
começando

Na primeira metade da década de 
1980, ventos democráticos varriam 
o país de Norte a Sul e levavam às 
ruas milhões de brasileiros que rei-
vindicavam liberdade e cidadania de-
pois de 21 anos de ditadura militar. 
A Constituição de 1988 coroou esse 
processo de lutas e inaugurou no país 
um novo momento. 

São Paulo testemunhou algumas 
das maiores manifestações do período 
e também viu nascer o Sindsep, cria-
do em 1987 e tornado legal em 1988. 
De lá para cá, foram muitas as vitó-
rias conquistadas graças à mobilização 
dos servidores numa incansável bata-
lha por seus direitos e por melhores e 
mais justas condições de trabalho. 

Hoje, o Sindsep representa 149 
mil trabalhadores de todas as cate-
gorias, além de 51 mil aposentados. 
Dentre as conquistas asseguradas 
nesses anos estão a instituição das 
Cipas na estrutura pública; o direito 
à representação sindical por local de 
trabalho e a participação no controle 
social da saúde através dos conselhos 
gestores, além das ações judiciais por 
reposição salarial referentes à falta de 
reajuste em momentos diversos da 
administração pública. 

Mas, está no DNA do Sindsep a 
busca pelo aprimoramento das con-
dições salariais e de trabalho dos fun-
cionários públicos municipais. Por 
isso, elaborou uma pauta geral da 
categoria para a data-base 2010 que 
envolve 23 itens. Mas, para sair vi-
torioso e continuar sua trajetória de 
lutas, o Sindsep depende da adesão 

e engajamento dos 
servidores. Filie-se 
e participe conosco 
dessa mobilização.

 Irene Batista 
 Pre si den te do Sindsep

Foi aprovado, no dia 4 de abril, 
com exclusões o Projeto de Lei 
46/2010 que prevê o pagamento da 
Gratificação por Desempenho de Ati-
vidade (GDA) aos assistentes sociais e 
pedagogos. Apesar de a proposta do 
Sindsep – de incorporação imediata 
de todas as carreiras – não ter conse-
guido apoio suficiente na Câmara para 
sua homologação, foi aberta uma nova 
frente de luta. Emenda apresentada 
por um conjunto de partidos e apro-
vada pela Casa em sessão subsequente 
prevê a extensão da GDA aos profis-
sionais por ora excluídos até o final de 

2012. Portanto, o trabalho do sindica-
to agora é no sentido de pressionar o 
prefeito Gilberto Kassab pela aprova-
ção do texto. 

O líder do governo na Câmara, 
José Police Neto, o Netinho do PSDB, 
votou contra a emenda que propunha 
um escalonamento de pagamento da 
GDA. Segundo ele, o prefeito vetaria 
a proposta e possivelmente o próximo 
grupo contemplado seria o de biblio-
tecários e técnicos em educação física.

Embora não se tenha conseguido 
uma GDA universal, essa vitória inicial 
foi muito importante e é fruto da mo-

bilização dos servidores e do Sindsep 
que, agora, deverá se dirigir aos secre-
tários para que eles se comprometam 
a contrariar o veto. Se ainda assim a 
emenda for indeferida, o passo seguinte 
será pressionar os vereadores. A meta do 
sindicato é que, com a mobilização dos 
trabalhadores, seja possível estender o 
GDA a outras carreiras antes de 2012.

Para manter o debate e reivindi-
cações acerca do tema, será realizada 
uma assembleia no dia 29/04, às 14h, 
na sede do Sindsep com os trabalha-
dores, para dar continuidade à luta 
pela extensão da GDA para todos.

Aprovado pelo Congresso Nacio-
nal no final de março o Projeto de De-
creto Legislativo do Senado de número 
819/09, que aprova, com ressalvas, a 
Convenção 151 e a Recomendação 159, 
ambas sugeridas pela Organização Inter-
nacional do Trabalho.

De acordo com o parecer da Co-
missão de Relações Exteriores, onde o 
relator foi o senador Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB/AC), “a maior parte dos 
dispositivos da Convenção e da Reco-
mendação já se encontra espelhada no 

ordenamento jurídico brasileiro”. A res-
salva na aprovação refere-se à necessi-
dade de se fixar em lei a remuneração 
dos servidores – e suas condições de 
trabalho – que não podem, por isso, ser 
objeto de simples negociação entre a au-
toridade administrativa e os servidores. 
Agora, a atuação dos sindicatos que re-
presentam os servidores terá o desafio 
de fazer valer tal legislação.  

A Convenção 151 regulamenta as 
relações de trabalho na Administração 
Pública, estabelece as diretrizes sobre 

negociação coletiva e prevê garantias 
às organizações de trabalhadores do 
setor público. Já a Recomendação 159 
sugere a adoção de procedimentos 
acerca dos critérios objetivos e pré-
estabelecidos a respeito do caráter 
representativo das organizações sin-
dicais. Ainda, determina que tais pro-
cedimentos devem ser de “tal natureza 
que não estimulem a proliferação de 
organizações que cubram as mesmas 
categorias de trabalhadores da Admi-
nistração Pública”.
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pre si den te: irene batista de paula 

GDA aprovada com exclusões

APROvADA A COnvEnçãO 151

Vitória histórica do servidor público

Seguem os ataques da gestão Kassab 
ao setor público. Agora é a vez da cultura. 
O prefeito enviou à Câmara recentemente 
o Projeto de Lei 09/2010 transformando o 
Teatro Municipal em fundação. Dessa ma-
neira, a administração municipal transfere 
a uma entidade formada por atores sociais 
de interesses diversos a responsabilidade 
por um patrimônio histórico e cultural que 
pertence à cidade de São Paulo. Além dis-
so, o projeto abre espaço para a formação 
de Organizações Sociais na área cultural, o 
que também serve como inibidor da ges-

tão pública, transferindo para a iniciativa 
privada um papel que deve ser do Estado. 

No caso da fundação, a proposta é de 
um quadro funcional com 104 servidores, 
dos quais 43 são cargos comissionados de 
livre provimento. Segundo a Secretaria de 
Cultura, a transformação em fundação re-
solveria o problema dos trabalhadores de 
atividades artísticas, em geral contratados 
de forma precária. Mas, no entendimento 
do Sindsep, essa é uma falsa solução para 
o problema porque a contratação passará 
a ser terceirizada por meio das Organiza-

ções Sociais, a exemplo do que já vem 
ocorrendo na saúde, o que é igualmente 
prejudicial para os trabalhadores. 

As OSs acabam sendo verdadeiras mi-
nas de ouro para aqueles que ganham do 
Estado o direito de geri-las. No caso do 
estado de São Paulo, em cinco anos as 
organizações sociais da área cultural rece-
beram cerca de R$ 340 milhões. 

Desde 1998, quando FHC criou as OSs, 
o Sindsep luta pelo seu fim. O sindicato 
apoia ação de inconstitucionalidade no STF 
e participa de campanha junto ao presiden-
te Lula para revogação da lei 9637/98. Em 
breve, o Sindsep realizará um encontro so-
bre o tema, conforme aprovado em seu 10º 
Congresso.

ORgAnIzAçõEs sOCIAIs

Kassab quer privatizar a cultura
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PREssãO DAs ChEfIAs

A gestão do prefeito Gilberto 
Kassab continua seguindo a mesma 
linha política de destruição do ser-
viço público e de atrofia do Estado 
encabeçada pelo ex-governador José 
Serra. Para fazer valer sua visão au-
toritária de gestão, Kassab ataca os 
direitos dos trabalhadores permi-
tindo – e mesmo estimulando – a 
truculência no tratamento dos servi-
dores. Um dos resultados é a pressão 
das chefias sobre os funcionários nas 
mais diversas áreas da administração 
municipal. 

O Sindsep tem recebido recla-
mações de várias unidades. A se-

cretaria campeã de reclamações é 
a da Saúde. Com a implantação 
das Organizações Sociais, os ser-
vidores são submetidos a pressões 
enormes, seja da chefia imediata, 
seja das OSs. Para o sindicato, 
os trabalhadores não podem se 
intimidar e devem denunciar ao 
Sindsep todo e qualquer tipo de 
pressão para que as medidas ne-
cessárias possam ser tomadas em 
prol do servidor.

Na Plenária de Representantes 
Sindicais de Unidades (RSU), no 
dia 7 de abril, dois casos chamaram 
atenção. Numa Unidade Básica de 

Saúde (UBS) da Zona 
Leste, a chefia impediu 
um servidor de participar 
do 10º Congresso do Sin-
dsep, apesar de tomadas 
todas as medidas adminis-
trativas e da publicação da 
Portaria SMS 010, de 12 de 
janeiro de 2010, garan-
tindo esse direito. 

Outro caso foi ve-
rificado na Zona Nor- t e , 
onde um servidor, n o 
desempenho de sua 
função, solicitou ao 
paciente que procurasse 
o médico para substituir a 
receita que estava vencida. O 
paciente se negou e a 
chefia da unidade 
pressionou o fun-
cionário para que a 
medicação fosse en-
tregue mesmo com a 

receita vencida, 
contrariando a 
própria orien-
tação da SMS e 
a determinação 
do Ministério da 
Saúde através da 
portaria 344/98 e 

suas atualizações. 
D e - pois de o caso ser 

denunciado junto 
ao Conselho Ges-
tor da unidade e 
ao Sindsep, o ser-

vidor foi colocado 
à disposição para outra 

coordenadoria. 
O Sindsep se solidariza com os 

servidores e reafirma seu compro-
misso com a luta para acabar com 

tais intimidações. E conta com 
cada funcionário público para 
denunciar os desmandos e assé-

dios sofridos.

Sindsep luta contra 
o assédio moral

O Sindicato dos Trabalhadores na Ad-
ministração Pública e Autarquias do Mu-
nicípio de São Paulo – Sindsep, considera 
muito importante esclarecer para TODOS 
os trabalhadores da Prefeitura, que a Li-
minar deferida pelo Desembargador do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, não 
restringe aos sócios e não-sócios a ação 
na qual o Sindsep luta para impedir a ex-
clusividade concedida pela Prefeitura ao 
Banco do Brasil, a decisão é para  TODOS 
OS TRABALHADORES E TRABALHADO-
RAS DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO.

Em virtude dessa liminar, o Prefeito 
Gilberto Kassab, fez publicar no dia 4 de 
março de 2010, um comunicado por meio 
do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, 
alegando que somente os servidores mu-
nicipais sindicalizados ao Sindsep teriam 
o direito de realizar o empréstimo consig-
nado em instituição financeira, tentando 
“inverter” o jogo e colocar o Sindsep 
como “vilão” desta história.

A verdade é que a  posição do Sindsep 

foi e continua sendo pelo direito de esco-
lha do trabalhador!

Ressaltamos que a decisão judicial 
ainda é provisória e pode mudar a qual-
quer momento.

O Departamento de Recursos Huma-
nos da Municipalidade de São Paulo, leva 
em média 30 dias para consignar o devi-
do desconto da mensalidade sindical.

Esclarecemos ainda que ao Sind-
sep cabe apenas o papel de filiar o(a) 
trabalhador(a) e não a de garantir o em-
préstimo. 

Por fim, com relação aos trabalhado-
res das Autarquias Hospitalares, IPREM, 
Serviço Funerário e HSPM, além dos tra-
balhadores que pagam suas mensalida-
des através de débito em conta corrente 
ou na entidade,  também não recebemos 
nenhuma instrução do DRH sobre o pro-
cedimento que será adotado, já que estes 
não pertencem ao sistema E-CONSIG.

DIRETORIA/SINDSEP

EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

nOTA DE EsCLARECImEnTO

A Câmara dos Vereadores de São 
Paulo revogou no dia 17 de março, 
a Lei da Mordaça, norma criada 
pela ditadura militar em 1979, no 
Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo, que 
proibia a livre expressão dos servi-
dores. 

O inciso I do artigo 179 da lei 
8989/1979 dizia o seguinte: o ser-
vidor público é proibido de “referir-
se depreciativamente em informa-
ção, parecer ou despacho, ou pela 
imprensa, ou por qualquer meio de 
divulgação, às autoridades constitu-
ídas e aos atos da Administração”.

O Projeto de Lei do prefeito não 
previa a revogação de todo o inciso, 
mas após discussão na Câmara, in-
clusive com a presença do Sindsep 
foi aceito uma emenda que revoga 
o inciso inteiro.

Mantiveram-se os demais im-
pedimentos como uma maneira de 
manter a hierarquia, a disciplina 
interna e a urbanidade, de funda-

mental importância para o bom 
funcionamento de qualquer tipo de 
organização.

A Lei da Mordaça também foi 
revogada em setembro do ano 
passado, quando a Assembléia 
Legislativa de São Paulo alterou o 
artigo 242 da lei 10.261/1968, no 
qual impedia do servidor se refe-
rir de forma ofensiva “em infor-
mação, parecer ou despacho, ou 
pela imprensa, ou por qualquer 
meio de divulgação, às autorida-
des constituídas e aos atos da ad-
ministração”.

No entanto, a Lei da Mordaça 
parece não ter sumido de vez, mes-
mo com a queda das decisões es-
tadual e municipal. Alguns órgãos 
ainda tentam manter rédeas curtas 
no servidor, como por exemplo, na 
atual greve dos professores estadu-
ais. No mês passado, a Diretoria de 
Ensino Leste 3 determinou que di-
retores e professores não comentas-
sem sobre a greve à imprensa.

Cai a Lei da Mordaça
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CAmPAnhA sALARIAL

Campanha unificada Confetam/CUT
O Sindsep está participando da 

campanha salarial nacional unifica-
da, envolvendo todos os sindicatos 
que fazem parte da Confederação 
dos Trabalhadores no Serviço Público 
Municipal (Confetam/CUT). Dessa 
forma, as entidades sindicais buscam 
reforçar as campanhas nos municí-
pios e fortalecer a luta dos servidores 
em âmbito nacional. 

Para potencializar a mobilização, 
o Sindsep propõe algumas ações: 
aumentar a campanha em torno do 
Ciclo Orçamentário Municipal; pu-
blicar os resultados da Campanha 
Salarial de 2008/2009 juntamente 

com o Dieese como elemento moti-
vador para as próximas campanhas 
salariais; estimular a realização da for-
mação dos dirigentes em orçamento 
público; realizar a Marcha sobre os 
Municípios, intervindo na aprova-
ção do orçamento público munici-
pal; realizar campanha nacional pela 
efetivação do Estatuto do Concurso 
Público; buscar a aprovação de uma 
lei nacional antiterceirização do ser-
viço público; fazer campanha pela 
valorização do trabalhador do serviço 
público e a realização de seminários 
sobre o Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS). 

Um 1º de Maio de decisões e integração
O 1º de Maio de 2010 terá um 

papel estratégico para os trabalha-
dores brasileiros. Será uma data de 
forte mobilização por conquistas na-
cionais de interesse geral da classe, 
como ocorre anualmente, mas tam-
bém um momento que dará as bases 
para que os trabalhadores tenham 
papel protagonista nos rumos do 
país. Em outubro, o novo ou nova 
presidente da República será escolhi-
do e as centrais sindicais, bem como 
os trabalhadores, serão chamados a 
mobilizar a população para que seja 
garantida a continuidade do ciclo 
virtuoso aberto por Lula em 2002. 

“Temos uma militância absoluta-
mente convencida de que (José) Ser-
ra e os tucanos, junto com os ex-pee-
felistas, poderiam fazer o Brasil andar 
pra trás e destruir as políticas sociais 
que estão mudando o País. Políti-
cas que estão incluindo milhões de 
pobres ao mercado de trabalho, ao 
consumo e ao ensino público, o que 
dará uma nova perspectiva de futuro 
aos filhos do povo, nossos próximos 
engenheiros, médicos, cientistas e, 
por que não, jornalistas”, disse Ar-

tur Henrique, presidente da CUT, 
depois de ato realizado no dia 10 
de abril, no Sindicato dos Metalúr-
gicos de São Bernardo do Campo 
em apoio a Dilma Rousseff e que 
reuniu o presidente da República, a 
pré-candidata, lideranças políticas e 
centenas de trabalhadores e sindica-
listas da CUT, Força Sindical, CTB, 
UGT, CGTB e Nova Central.

Ao mesmo tempo, o próximo 1º 
de Maio terá, nas ações da CUT-SP, 
um mote especial: a integração lati-
no-americana que, do ponto de vista 
brasileiro, ganhou outro significado 
na gestão Lula. Um evento interna-
cional na capital paulista tratará da 
integração dos países das América 
Latina, onde vivem cerca de 100 
milhões de trabalhadores. “Hou-
ve mudanças culturais profundas 
nos últimos anos em nossa região 
e ainda não fizemos uma avaliação 
profunda sobre isso. Queremos res-
gatar a importância histórica do 1.º 
de Maio discutindo as perspectivas e 
os desafios para os movimentos so-
ciais”, explica Adi Lima, presidente 
da CUT-SP.
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CAmPAnhA sALARIAL

Pelo fim do arrocho 
salarial, reajuste já!

A Câmara Municipal de São Pau-
lo aprovou em março um reajuste 
dos salários dos servidores públicos 
desta Casa e do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo. Com 
isso, os servidores passaram a ter, a 
partir do mesmo mês, a correção da 
inflação de um ano, cujo porcentual 
é de 4,84%. 

Desde 2009, o reajuste tem sido 
dado; a novidade é que agora está 
sendo concedida uma reposição par-
cial das perdas referentes ao período 
de 1º de fevereiro de 2004 a 29 de fe-
vereiro de 2008, sendo uma das par-
celas de 6,01%. Estas despesas serão 
computadas junto com as de todos os 
servidores públicos da rede direta, das 
autarquias etc.

A prefeitura, porém, continua se 
recusando a conceder qualquer corre-
ção salarial para os servidores, mesmo 
que em 2009 as despesas de todo o 

funcionalismo tenha ficado em ape-
nas 36% de todo o orçamento arreca-
dado, índice muito abaixo da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, que deter-
mina o teto de 54%.

Por isso, o sindicato está convo-
cando uma mobilização para exigir o 
fim da Lei do Arrocho Salarial e repo-
sição imediata, por 22% de recupera-
ção da inflação e vinculação dos pisos 
com o salário mínimo, conforme o 
abaixo-assinado – disponível no site 
do Sindicato – para coletar adesões 
e levar no dia da mobilização. Ainda 
será distribuido um colete da cam-
panha para ser usado nas unidades, 
além do cartaz que já está divulgando 
a nossa pauta de reivindicações.

O Sindicato convoca a todos a 
participar desta mobilização no dia 
27/04 às 14 horas na Secretaria Mu-
nicipal de Gestão, Rua Líbero Bada-
ró, 425 – Centro.

Ano/ 
Ref

Salário 
do Nível 
Médio

Salário 
mínimo

Nº de 
Salários 
mínimos

2010 R$ 644,96 R$ 510,00 1,26
2009 R$ 644,96 R$ 465,00 1,39
2008 R$ 644,96 R$ 415,00 1,55
2007 R$ 644,90 R$ 380,00 1,70

01.11.06 R$ 644,26 R$ 350,00 1,84
01.12.05 R$ 637,43 R$ 300,00 2,12
PCCS/04 R$ 630,06 R$ 260,00 2,42
22.01.03 R$ 422,07 R$ 200,00 2,11
01.10.02 R$ 411,29 R$ 200,00 2,06
01.03.01 R$ 403,23 R$ 151,00 2,67
29.12.00 R$ 400,43 R$ 151,00 2,65
01.01.99 R$ 365,77 R$ 130,00 2,81
01.01.98 R$ 347,28 R$ 120,00 2,89
21.03.97 R$ 297,30 R$ 112,00 2,65
13.11.96 R$ 292,16 R$ 112,00 2,61
22.02.95 R$ 260,63 R$ 70,00 3,72
16.01.95 R$ 245,88 R$ 70,00 3,51

Ano/ 
Ref

Salário 
do Nível 
Superior

Salário 
mínimo

Nº de 
Salários 
mínimos

2010 R$ 1.838,11 R$ 510,00 3,60
2009 R$ 1.838,11 R$ 465,00 3,95
2008 R$ 1.838,11 R$ 415,00 4,43

PCCS 2007 R$ 1.837,93 R$ 380,00 4,84
01.11.06 R$ 1.376,45 R$ 350,00 3,93
01.12.05 R$ 1.362,82 R$ 300,00 4,54
01.12.04 R$ 1.347,06 R$ 260,00 5,18
22.01.03 R$ 1.347,06 R$ 200,00 6,74
01.10.02 R$ 1.312,66 R$ 200,00 6,56
01.03.01 R$ 1.286,92 R$ 151,00 8,52
29.12.00 R$ 1.277,98 R$ 151,00 8,46
01.01.99 R$ 1.167,36 R$ 130,00 8,98
01.01.98 R$ 1.108,34 R$ 120,00 9,24
21.03.97 R$ 948,84 R$ 112,00 8,47
13.11.96 R$ 699,33 R$ 112,00 6,24
22.02.95 R$ 831,78 R$ 70,00 11,88
16.01.95 R$ 784,70 R$ 70,00 11,21

Ano/ 
Ref

Salário 
do Nível 
Básico

Salário 
mínimo

Nº de 
Salários 
mínimos

2010 R$ 439,86 R$ 510,00 0,86
2009 R$ 439,86 R$ 465,00 0,95
2008 R$ 439,86 R$ 415,00 1,06
2007 R$ 439,82 R$ 380,00 1,16

01.11.06 R$ 439,38 R$ 350,00 1,26
01.12.05 R$ 434,73 R$ 300,00 1,45
01.12.04 R$ 429,70 R$ 260,00 1,65
PCCS/03 R$ 418,69 R$ 240,00 1,74
22.01.03 R$ 238,24 R$ 200,00 1,19
01.10.02 R$ 232,16 R$ 200,00 1,16
01.03.01 R$ 227,61 R$ 151,00 1,51
29.12.00 R$ 226,03 R$ 151,00 1,50
01.01.99 R$ 206,46 R$ 130,00 1,59
01.01.98 R$ 196,01 R$ 120,00 1,63
21.03.97 R$ 167,81 R$ 112,00 1,50
13.11.96 R$ 164,91 R$ 112,00 1,47
22.02.95 R$ 147,11 R$ 70,00 2,10
16.01.95 R$ 138,78 R$ 70,00 1,98

Para se ter uma ideia de quanto os 
trabalhadores do setor público muni-
cipal paulistano tem perdido nos últi-
mos anos, conforme dados do Dieese, 
em 1995 o salário mínimo era de R$ 
70,00. Enquanto isso,  o funcionário de 
nível básico ganhava R$ 138,78 (o que 
equivalia 1,98 salário mínimo); o de 
nível médio, R$ 245,88 (3,51 salários 
mínimos) e o superior, 784,70 (11,21 
salários mínimos). Veja a tabela.

Quinze anos depois, os funcioná-
rios municipais recebem muito menos 
em relação ao salário mínimo atual, 
que é de R$ 510,00. Os de nível bási-
co recebem menos que o mínimo: 0,86 
(ou R$ 439,86); os de nível médio, 
1,26 salário mínimo (ou R$ 644,96) 
e o superior, 3,60 (ou R$ 1.838,11). É 
preciso, portanto, vincular o reajuste 
do servidor ao do salário mínimo. Par-
ticipe conosco dessa luta!

salárIo do servIdor é menor que o mínImo nacIonal

CALEnDÁRIO gERAL DE mOBILIzAçãO

15/03 a 27/4 - Assembleias nos locais de trabalho 
Campanha Salarial 2010

17/04 - 9 horas  - Plenária de Agentes de Apoio 
no Sindsep

14 horas  - Assembléia geral no Sindsep
24/04 - Assembléia específica 
dos profissionais da educação 

14 horas - no Sindsep
27/04 - ATO NA SMG COBRANDO A RESPOSTA DA 

PAUTA e entrega dos abaixo-assinados pela mudança da 
lei salarial e estabelecimento dos pisos salariais, 

de acordo com o salário mínimo, 
14 horas, Rua Líbero Badaró, 425

Obs: estão sendo considerados o salário base, sem gratificações.
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Arnaldo

A política de saúde do 
servidor público surgiu 

com o movimento 
popular.

 Arnaldo Marcolino 
Fed. Int. dos Trab. em Radiodifusão e Televisão no 

Brasil e Membro da Comissão Intersetorial de Saúde do 
Trabalhador Nacional

Devemos lutar contra o 
que for preciso para 

defender o interesse 
dos trabalhadores

Luiz Cláudio Marcolino 
Presidente do Sindicato 

dos Bancários de São Paulo

Miguel (advogado da FETAM), Luiz Cláudio e Paula

Debates marcaram o 10º Congresso
TAmBém EsTIvERAm nO COngREssO

Adi Santos de Lima

Sônia Vasconcelos

Graça Costa

José Lopes Feijóo

Vicentinho

Marcelo Fiori

A 10ª edição do Congresso 
do Sindsep, realizado entre 
os dias 10 e 12 de mar-
ço no Clube de Regatas 
Tietê, em São Paulo, 
reuniu centenas de 
trabalhadores e lide-
ranças sindicais e polí-
ticas para discutir o tema 
central do evento: Serviços 
públicos de qualidade com 
políticas públicas e controle 
social.

Um dos assuntos dis-
cutidos foi a negocia-
ção coletiva no serviço 
público, garantida pela 
Convenção 151 da 
OIT. Segundo o presi-
dente da CUT-SP, Adi dos 
Santos Lima, a norma 
“busca a valorização do 
trabalhador”. Adi disse ain-
da que “nossa Constitui-
ção permite o direito de 
greve desde 1988, mas 
quase todas as empre-
sas públicas e privadas 
julgam-na ilegal, como 
forma de intimidação. O 
trabalhador não deve ter 
medo de exigir seus direitos”. 

Também foi pautada a 
Convenção 156, que 
prevê a igualdade de 
oportunidades e de 
tratamento para os tra-
balhadores de ambos 
os sexos e de trabalha-
dores com responsabili-
dades familiares e estende 
ao homem o direito a seis 
meses de licença-paternida-
de.  “A nossa sociedade é machista 
e as mulheres ainda lutam por salá-
rios iguais, e, além de ser ela quem 
cuida dos filhos e do marido, ainda 
trabalha fora. Por isso, queremos 
que mulheres e homens tenham as 
mesmas responsabilidades, direitos 
e deveres quando constituírem fa-

mília”, afirmou Sônia Auxilia-
dora Vasconcelos, da Secre-

taria Estadual da Mulher 
Trabalhadora da CUT.

Para a presidente da 
Confederação dos Tra-
balhadores no Servi-
ço Público Municipal 

(Confetam), Graça Cos-
ta, esta medida traria ga-
nhos a toda sociedade, além 
de condenar quem utilizas-

se das licenças materni-
dade e paternidade em 
benefício próprio. “Os 
movimentos sindicais 
femininos trabalham 
por uma política igua-

litária, mas qualquer lei 
que faça mudanças cria 

uma barreira, pois esta-
mos indo de encontro à 

cultura e à história machis-
ta deste país. Queremos 

que os homens possu-
am as mesmas obriga-
ções e deveres que as 
mulheres e mães traba-
lhadoras”.

O vice-presidente 
Nacional da CUT, José 

Lopes Feijoó, ressaltou o be-
nefício para a criança da ex-

tensão da licença aos pais: 
“um recém-nascido ne-
cessita da presença não 
só da mãe, mas do pai 
também. E ainda acho 
pouco seis meses. Es-

pero que consigamos 
aumento para um ano, 

como acontece nos países 
nórdicos”.

O deputado federal Vicentinho 
(PT-SP) também marcou presença no 
congresso. Ele falou sobre a redução 
da jornada de 44 para 40 horas sema-
nais. “A redução diminuirá os proble-
mas de saúde do trabalhador, além de 
aumentar seu tempo de lazer e com 
a família. Em outros países em que 

foi adotada, muitas empresas tiveram 
um aumento de produtividade, 
já que tinham funcionários 
mais satisfeitos e dispostos 
a trabalhar. Acreditamos 
que a redução também 
gerará mais empregos”.

SindicaliSmo no 
interior

O secretário de Políticas 
Sindicais da CUT-SP, Mar-
celo Fiori, explicou como 
o seu departamento vem 
ajudando na formação de 
alianças sindicais em ci-
dades do interior de São 
Paulo. “Dos 645 muni-
cípios paulistas, cerca de 
400 não possuem orga-
nizações sindicais. Então, 
a secretaria está trabalhando 
para tentar mudar este qua-
dro, juntamente com organizações 
que não são da CUT. Queremos que 

os trabalhadores das cidades peque-
nas tenham conhecimento de seus 

direitos e deveres”. 
Fiori também falou 

sobre a dificuldade em 
lidar com os poderes 
locais no interior. “As 
dificuldades são muitas, 
além da falta de conhe-

cimento da própria classe 
trabalhadora. Ainda existe o 

apadrinhamento nos setores 
públicos e privados, sem falar 

no coronelismo, que ainda 
voga nestas cidades, onde 
a vontade do patrão é 
rigorosamente acatada. 
Mas estamos trabalhan-
do para que esta cultura 

acabe no Brasil e que te-
nhamos um avanço maior 

em nossa democracia”.

as resoluções do 10º Congresso estão em 
nosso site – www.sindsep-sp.org.br
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O Sindsep está chamando os traba-
lhadores de Zoonoses para participar do 
Ato no dia 27/04 às 14 horas na Secreta-
ria Municipal de Gestão. Em continuidade 
da nossa luta pelo reconhecimento da 
Emenda Constitucional nº. 51 pela Pre-
feitura. A lei 15.135/10 aprovada no final 
de março, estabelece a manutenção dos 
Agentes de Apoio em Zoonoses do con-
trato de Emergência de 2001 por 3 meses 
renováveis até que se conclua a chamada 
de todos os concursados. No entanto, 
a lei não se estende aos contratados de 
emergência de 2007.

O Sindicato entende que é uma neces-

sidade real do município, a manutenção 
de todos os contratados de emergência 
atuando ao lado dos concursados engros-
sando o contingente de combate a dengue 
e a outras endemias. Para isso temos pro-
curado apoio no poder público – em espe-
cial no Ministério Público – bem como no 
legislativo municipal.

O nosso principal objetivo é manuten-
ção de todos os trabalhadores de zoono-
ses, a criação da carreira de Agente de 
Combate a Endemias, com o Piso Salarial 
Nacional. Para alçarmos esse conjunto de 
conquistas dependemos da participação 
de todos os trabalhadores.

Luta por novas conquistas continua

CIPEIROs
Plenária dia 28 de abril

Durante o 10º Congresso do Sindsep 
foi definida uma pauta de reivindicação e 
um calendário de mobilização por salário 
e melhores condições de trabalho. E isso 
envolve diretamente o papel dos cipeiros 
em cada local de trabalho. Por isso, o Sin-

dsep está convocando uma série de plená-
rias com os cipeiros. A primeira delas será 
no dia 28 de abril, na sede do sindicato. A 
data marca o Dia Internacional em Home-
nagem às Vítimas de Acidente de Trabalho 
e Doenças Ocupacionais. Também estão 
sendo planejadas novas plenárias em 16 
de junho; 25 de agosto; 22 de outubro e 8 
de dezembro.

sAúDE

Assembleia será 
no dia 15 de maio

Na busca por melhores condições 
de trabalho na área da saúde, o Sin-
dsep convoca uma assembleia para o 
dia 15 de maio, às 10h, em sua sede. 
Neste mesmo sentido, participou de 
mesas de negociação nos dias 18, 25 
e 29 de março, envolvendo represen-
tantes da SMS, das autarquias e do 
HSPM. Nelas, questões cruciais fo-
ram discutidas e algumas apontam 
para a resolução de demandas há 
tempos aguardadas.

No que diz respeito ao plano de car-
reira das autarquias e ao PPD, o Sindsep 
continua pressionando a administração 
pública. Ambos os temas contam com 
iniciativas de projetos de lei nas secreta-
rias de Finanças e de Planejamento. 

Com relação ao pagamento das 
campanhas de vacinação etapas 2005, 
2006 e 2007, a comissão que envolve 
os setores jurídico e de finanças con-
cluiu os trabalhos de levantamento dos 
funcionários com direito a tal remune-
ração. O documento está sendo enca-
minhado ao prefeito Gilberto Kassab 
para autorização de pagamento.

Também foi abordado o Centro 
de Convivência Infantil, que serve aos 
funcionários do Hospital Jabaquara 
desde 1989. A Autarquia Hospitalar 
Municipal não quer continuar arcan-
do com essa despesa e prefere pagar o 
auxílio-creche. Mas o valor proposto 
não cobre as necessidades dos servi-
dores. Por isso, o Sindsep continua 
buscando a manutenção do CCI. 

O Samu foi outro tema da mesa de 
negociações. A luta é para que os mo-
toristas – contratados em caráter emer-
gencial, com prorrogação desde 2004 – 
tenham seus direitos assegurados. Além 
disso, o sindicato cobra a presença do 
Cogerh e da direção do Samu na busca 
por melhores relações interpessoais en-
tre chefia e funcionários, já que hoje há 
muitas queixas relativas às dificuldades 
de diálogo entre as partes. 

Outro ponto debatido foi a re-
posição salarial dos funcionários do 
HSPM. A pauta apresentada no ano 
passado teve como contraproposta o 
pagamento da dívida de 2,14% retro-
ativa a abril de 2008, o que depende 
de uma iniciativa de lei no Legislativo. 
Outra questão é a dívida referente ao 
PCCRS de 2004. Neste caso, a auto-
rização se encontra na Secretaria de 
Planejamento e o Executivo se com-
prometeu a pagar a dívida. Mas, como 
a promessa se arrasta desde 2009, o 
sindicato quer manter a mobilização 
dos trabalhadores nesta frente.  

Por fim, foi colocada a questão da 
portaria 742/2010, que suspende o efei-
to da portaria 1.590/09 (direito de per-
manecer no local de trabalho). O Sind-
sep repudia veementemente tais atitudes 
e considera que a SMS não respeita o 
direito de opção dos servidores. Todo 
apoio aos que desejarem permanecer.

Sete de abril

Além das mesas, o Dia Mundial 
da Saúde (7 de abril) foi mais um 
momento de reivindicações. Foi re-
alizada uma grande mobilização em 
defesa do SUS com caminhada, ato 
e reunião com a Comissão de Saúde 
na Câmara em que foi apresentada a 
pauta histórica do movimento pedin-
do o fim das privatizações, das tercei-
rizações e das OSs, o financiamento 
adequado da área da saúde por meio 
da regulamentação da EC 29, o res-
peito aos trabalhadores, o controle 
social da saúde, entre outros pontos.

zOOnOsEs

Mesa Setorial da Saúde
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Im PREs sO

EDuCAçãO

Professores de Educação Infantil 
(PEI) têm enfrentado uma nova bata-
lha na hora de solicitar sua aposenta-
doria. A prefeitura de São Paulo está 
deixando de lado a contagem de exer-
cício que esses profissionais tiveram 
no cargo de Auxiliares de Desenvol-
vimento Infantil (ADI) para fins de 
aposentadoria. 

O problema reside na forma de in-
terpretar as regras constitucionais e a 
legislação municipal. A prefeitura en-
tende que, no caso da transformação 
dos cargos de ADI para PEI, não deve 
se aplicar o disposto no artigo 16 da 

Lei Municipal 13.574/03, que esta-
belece que “em decorrência das trans-
formações a serem operadas, o tempo 
de exercício no cargo atual será con-
siderado como de exercício no novo 
cargo para todos os efeitos legais, nos 
termos da legislação em vigor”.

 A Procuradoria Geral do Municí-
pio assegurou o direito de Diretor de  
Escola a computar o tempo de Diretor 
de Equipamento Social, como inte-
grante de carreira do magistério, para 
fim de aposentadoria – com base na 
emenda contitucional 41/03 – con-
siderando que, os dois cargos exigem 

formação em nível superior, diferen-
temente das auxiliares de desenvolvi-
mento infantil que tinham nível mé-
dio incompleto em sua transformação 
em PEI.

O Sindsep é contra a interpreta-
ção dada pela prefeitura das regras 
aplicáveis às PEIs por entender que 
ela contraria o espírito da própria Lei 
de Diretrizes e Bases e cria diferen-
ciações para profissionais que sempre 
trabalharam na educação infantil, 
impedindo que tais servidoras se apo-
sentem tendo como base o padrão de 
vencimento do seu novo cargo.

PMSP nega aposentadoria à PEIs
AgEnTEs DE APOIO

Sindsep quer 
regulamentação 
da lei do PCCS

O Sindicato tem promovido uma série 
de ações, como a criação de uma comis-
são cujo objetivo é construir propostas 
para a revisão do PCCS. Algumas delas 
foram levadas à negociação e, como re-
sultado, a PMSP aprovou lei estabele-
cendo que, para o concurso de acesso, o 
Agente de Apoio deve apresentar 90 horas 
de títulos. No entanto, a lei depende de re-
gulamentação. Em fevereiro, a prefeitura 
firmou o compromisso de publicar um de-
creto que a regulamenta. O Sindsep segue 
pressionando neste sentido.

A situação dos AGPPs que trabalham 
na gestão dos CEUs, que já era dificil, tem 
agora uma novidade que demanda um de-
bate aprofundado. A SME, desde o ano 
passado, decidiu preencher as vagas que 
eram inicialmente de AGPPs (7 por CEU), 
com ATEs, e esta decisão gera uma situação 
onde, em vários CEUs convivam AGPPs e 
ATEs II. Cargos com funções similares mas 
com direitos distintos, pois os ATEs tem 
adicional noturno após as 19h, incorporada 
a GAE e concurso de remoção anual, en-
quanto os AGPPs, não tem. Este debate já 
se fez presente em nosso congresso, onde 

aprovamos uma resolução geral sobre os 
CEUs que consta como “Equiparação entre 
AGPPs e ATEs”, porém é necessário discu-
tir o conteúdo de tal equiparação, pois em 
reunião, o Secretário de Educação, Alexan-
dre Schneider, sugeriu a transformação dos 
AGPPs de CEU em ATEs. 

Para iniciarmos esta discussão de forma 
organizada, estamos enviando aos CEUs uma 
pesquisa consultiva sobre este tema, para 
iniciar o debate e posteriormente deliberar 
em assembleia, para que possamos negociar 
com o governo a solução deste impasse. A 
pesquisa já está disponivel no site do Sindsep.

Vem aí o Seminário 
de Educação
dias: 27 e 28 de maio de 2010
Tema: A Educação Infantil e o processo 
de Construção do Plano de Educação
Local: a definir

Inscrições até 14 de maio
vagas limitadas
Taxa de inscrição: Nível básico: 
R$15,00 p/filiados - R$20,00 n/filiados
Nível Médio: 
R$20,00 p/filiados - R$25,00 n/filiados
Nível Superior: 
R$30,00 p/filiados - R$35,00 n/filiados

AGPPs de CEUs discutem situação de trabalho


